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Projeto prevé pena para uso indevido de correspondéncia

O deputado Carlos Nader (PFL-RJ) quer que o uso indevido do conteido de correspondéncias e de
ligacBes telefbnicas, interceptadas sem a autorizacdo do destinatério, seja considerado crime.

O Projeto de Lei 2.348/03 prevé pena de reclusdo de um atrés anos para quem devassar, divulgar,
transmitir ou utilizar indevidamente o contelido de correspondéncia fechada dirigida a outra pessoa. A
penaatual é de um a seis meses de detencéo ou multa.

O PL também prevé aumento de pena— de dois a quatro anos de detenco — para quem cometer o
crime abusando de fungdo publica ou em servigo postal. A punicdo também é agravada se houver uso de
fio, radioel etricidade, meios 6pticos ou qualquer outro processo el etromagneéti co.

Para Nader, o Codigo Penal trata de formaincompleta o crime de interceptacdo e uso abusivo dos meios
de comunicacdo. Segundo ele, ainterceptacéo de correspondéncia é punida, mas ndo o uso abusivo das
informacdes obtidas por esse meio ilegal. Quanto aos instrumentos el étricos e eletrénicos, acrescenta o
parlamentar, alei pune o uso abusivo, mas omite a interceptacdo ilegal.

O projeto devera ser apreciado pela Comisséo de Constituicdo e Justica e de Redacéo e, em seguida, pelo
Plenario. (Agéncia Camara)

Leia aintegrado projeto:

Projeto deLe n° 2.348/03 de 2003

Altera o art. 151 do Decreto-Lei n.° 2.848, de 7 de dezembro de 1940.
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1°— O art. 151 do Decreto-L el n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte
redacéo:

“Art. 151 — Devassar, divulgar, transmitir ou utilizar indevidamente o contetido de correspondéncia,
fechada dirigida a outrem:

Pena- reclusdo, de 1 (um) a 3 (trés) anos, e multa.

I1- guem indevidamente intercepta, divulga, transmite ou utiliza abusivamente comunicagdo de
simbol os, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informagdes de qualquer natureza, realizada por
fio, radioel etricidade, meios 6pticos ou qualquer outro processo el etromagnéti co;

[11- quem impede a comunicagao referida no inciso anterior

8 3° Se 0 agente comete o crime, com abuso de func¢éo publica ou em servigo postal, ou em servico que
explore comunicagdo de simbol os, caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informagdes de qual quer
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natureza, realizada por fio, radioeletricidade, meios Opticos ou qualquer outro processo eletromagnético;
Pena- reclusdo, de 2 (dois) a4 (quatro) anos, e multa.”

Art.2° Estalei entraem vigor na data de sua publicagéo.

Art.3° Revogam-se todas as disposi¢des em contréario.

Justificativa

A edicdo daLel n.°9.296, de 24 de julho de 1996, que “ Regulamenta o inciso XII, parte final, do artigo
5° da Constituicdo Federal”, criou uma situacéo de conflito com disposi ¢des estabel ecidas no Decreto-
Lei n.2.848, de 7 de dezembro de 1940- Cadigo Penal.

A cominac&o de pena menor para crimes de interceptacéo de comunicagdes e uso abusivo de
informagdes obtidas por esse meio, previstano art. 151 do Codigo Penal, em relacdo aquela cominada na
Lei n.°9.296/96, conduz a obrigatoria aplicacéo do principio da“lei mais benéfica’, conforme doutrina
do Direito Penal, frustrando, na préatica, a aplicacéo da san¢do mais severa estabel ecida nesse Ultimo
diplomalegal.

Ocorre, ainda, que o Codigo Penal tipifica de formaincompleta o crime de interceptacdo e uso abusivo
dos meios de comunicagdo, pois no caso de correspondéncia, pune a interceptacdo, mas ndo sanciona o
uso abusivo das informagdes obtidas por esse meio ilegal. Quanto aos instrumentos el étricos e
eletrénicos, faz o contrario: pune o uso abusivo, mas omite ainterceptacéo ilegal.

Deputado Carlos Nader
PFL-RJ
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